
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.947 - SC (2012/0087263-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : KOLORIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARCELO SEGER E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : NARBAL ANDRADE DE SOUZA E OUTROS

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ACOLHIMENTO. HONORÁRIOS. CABIMENTO.

É firme o entendimento no sentido de que a procedência 
do incidente de exceção de pré-executividade, ainda que resulte apenas 
na extinção parcial da execução fiscal, acarreta a condenação na verba 
honorária. Precedentes. 

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e 
em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques 
e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : KOLORIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARCELO SEGER E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : NARBAL ANDRADE DE SOUZA E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por KOLORIT 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. contra acórdão da Segunda Turma cuja ementa é 
a seguinte:

"PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MULTA. REDUÇÃO 
PARA 20%. ART. 35 DA LEI N. 8.212/91 E ART. 106, II, "C", DO 
CTN. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA AO 
DEVEDOR.

1. Tratando-se de ato não definitivamente julgado, aplica-se a 
lei mais benéfica ao contribuinte para redução de multa, conforme 
dispõe o art. 106, inciso III, alínea 'c' do CTN.

2. O art. 35 da Lei n. 8.212/91 foi alterado pela Lei n. 
11.941/09, devendo o novo percentual aplicável à multa seguir o 
patamar de 20% que, sendo mais propícia ao contribuinte, deve ser a 
ele aplicado, por se tratar de lei mais benéfica, cuja retroação é 
autorizada com base no art. 106, II, do CTN.

3. Precedentes:  AgRg no AREsp  185.324/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.8.2012; AgRg no REsp 
1216186/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
16/05/2011; REsp 1117701/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 19/10/2009.

Agravo regimental improvido."

A embargante alega que obteve êxito no pleito contido no apelo especial, 
do modo que a multa fora reduzida para o patamar de 20% (vinte por cento).
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Todavia, o acórdão, ora embargado, fora omissão em relação ao pedido 
de condenação dos honorários advocatícios em favor da excipiente.

A embargada apresentou impugnação, na qual pleiteia a rejeição do 
aclaratórios (fl.73, e-STJ)

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ACOLHIMENTO. HONORÁRIOS. CABIMENTO.

É firme o entendimento no sentido de que a procedência 
do incidente de exceção de pré-executividade, ainda que resulte apenas 
na extinção parcial da execução fiscal, acarreta a condenação na verba 
honorária. Precedentes. 

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De fato, há omissão no julgado, uma vez que, apesar do provimento do 
recurso especial, não fora fixado o valor da verba honorária.

Impende salientar que é cabível a condenação em honorários em 
sede de exceção de pré executividade, conforme os precedentes a seguir 
reproduzidos:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE DA CITAÇÃO POR EDITAL EM AÇÕES DE 
PROTESTO JUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE. 
CABIMENTO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme quanto à 
necessidade de que os contribuintes sejam citados pessoalmente em 
ações de protesto judicial. A citação editalícia só é permitida se não 
obtiverem êxito as outras formas de citação.

2.   Esta Corte já consolidou o entendimento de que a 
procedência do incidente de exceção de pré-executividade, ainda que 

Documento: 1191544 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2012 Página  4 de 4



 
 

 

resulte apenas na extinção parcial da execução fiscal, acarreta a 
condenação na verba honorária. Precedentes.

3.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA 
improvido."

(AgRg no AREsp 154.225/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 28.8.2012, DJe 13.9.2012)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. 
HONORÁRIOS. CABIMENTO.

- É cabível a condenação da Fazenda Pública em honorários 
advocatícios na exceção de pré-executividade acolhida parcialmente.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 72.710/MG, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 2.2.2012, DJe 10.2.2012)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para condenar a União ao pagamento de honorários, no percentual de 
10% sobre o valor atualizado da parte do débito indevidamente exigida. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0087263-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.319.947 / SC

Números Origem:  00106827920114040000  200772050006060

PAUTA: 06/11/2012 JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KOLORIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MARCELO SEGER E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : NARBAL ANDRADE DE SOUZA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : KOLORIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MARCELO SEGER E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : NARBAL ANDRADE DE SOUZA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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